
 

  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

PRÓ-REITORIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS 

 

CADASTRO PRAE EMERGENCIAL 

 

Este documento apresenta o Cadastro PRAE Emergencial, adaptado ao momento de 

isolamento social decorrente da pandemia do COVID-19, o qual não deve ser compreendido 

de forma isolada a outras propostas da PRAE, especialmente no que se refere à questão da 

disponibilidade orçamentária e manutenção ou alteração dos programas atualmente 

ofertados pela UFSC no âmbito da PRAE, levando em consideração: 

1. A demanda reprimida de estudantes em vulnerabilidade que não puderam efetuar o 

seu cadastro antes da pandemia por qualquer razão ou que se encontram em 

vulnerabilidade pelas condições sociais impostas pelo isolamento social; 

2. A necessidade de isolamento social e a dificuldade da apresentação de alguns 

documentos, especialmente daqueles que exigem impressão, reconhecimento de 

firma ou que envolvam outras instituições e que não podem ser emitidos de forma 

on-line. 

Neste sentido, o Cadastro PRAE Emergencial tem como base a verificação, eminentemente 

documental, da condição social do estudante a partir da declaração da renda familiar em 

consonância com os documentos apresentados que servirão como base para validar ou não 

as informações declaradas. O/A estudante deverá apresentar os documentos solicitados, 

porém, com a possibilidade de justificar a ausência de alguns deles, o que não determina o 

indeferimento do cadastro, a ser analisado pelo/a assistente social, que goza de autonomia 

profissional para análise da vulnerabilidade social dos sujeitos.  

 

EDITAL Nº 8/PRAE/2020, DE 18 DE MAIO DE 2020 

 

O PRÓ-REITOR DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que 

dispõe o Decreto n.º 7.234, de 19/07/2010 e a suspensão das atividades acadêmicas e 



administrativas e considerando (i) a necessidade de complementação financeira para suprir 

as necessidades dos estudantes; e (ii) as recomendações dos órgãos de saúde pública, 

 

RESOLVE: 

 

Estabelecer as normas para o Cadastro PRAE Emergencial, da Universidade Federal de Santa 

Catarina, em razão da pandemia da doença Covid-19, causada pelo vírus corona. 

 

1 DO OBJETIVO 

1.1 Normatizar a apresentação do Cadastro PRAE na modalidade Emergencial com a 

finalidade de proteção a estudantes de cursos de graduação presencial da UFSC que não 

possuem Cadastro PRAE ativo, durante o período da pandemia do COVID-19. 

 

2 DO PÚBLICO-ALVO 

2.1 Estudantes regularmente matriculados/as em cursos de graduação presencial da UFSC 

que não possuem cadastro ativo (“Validação de Renda Deferida” ou “Análise Concluída”), 

que não possuam a isenção do pagamento das refeições no Restaurante Universitário ativo e 

que possuam renda familiar bruta mensal de até 1,5 salário mínimo per capita, de acordo 

com o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010. 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DO CADASTRO PRAE EMERGENCIAL 

3.1. Os estudantes que pretendem apresentar o Cadastro PRAE Emergencial, independente 

da forma de ingresso na universidade, deverão seguir os seguintes procedimentos: 

3.1.1 Preencher as informações solicitadas no Cadastro online da PRAE, no Sistema de 

Cadastros e Benefícios online da PRAE (https://beneficiosprae.sistemas.ufsc.br/ ), atentando 

para os dados relativos ao grupo familiar. 

3.1.2 Preencher obrigatoriamente o termo de responsabilidade sobre as informações 

prestadas. 

3.1.3 Preencher obrigatoriamente a aba “Informações Adicionais”, na qual deverá relatar a 

sua situação atual e a do grupo familiar indicado no cadastro. Nesta aba devem conter ainda 

explicações adicionais sobre outras questões pertinentes à análise de sua situação. 

https://beneficiosprae.sistemas.ufsc.br/


3.1.4 Reunir e anexar no menu principal, em "Documentos para o Cadastro", a 

documentação relacionada no item 5 deste Edital. 

Parágrafo único: é de inteira responsabilidade do/a estudante anexar os documentos para a 

análise do Cadastro PRAE Emergencial. Divergências de informações ou falta de 

documentação deverão estar devidamente justificados na aba “Informações Adicionais” ou 

em documento a ser anexado, caso contrário poderá levar ao indeferimento. Após o 

preenchimento e envio do cadastro para análise não será permitido anexar novos 

documentos, a não ser que seja solicitado pelo assistente social. 

 

4. DA VALIDADE DO CADASTRO 

4.1 A validade do cadastro será de três meses, podendo ser prorrogado ou antecipado por 

decisão da PRAE, desde que esteja mantido o estado de suspensão das atividades 

presenciais pela Administração Central da UFSC, em razão da pandemia de covid-19. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA 

5.1 Serão considerados público-alvo deste Edital, conforme o item 2, os estudantes com 

renda familiar bruta mensal per capita igual ou inferior a 1,5 salário mínimo. Para a avaliação 

deste critério, considerar-se-á:  

 

5.1.1 – Família: unidade composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por 

outras pessoas que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por 

aquela unidade familiar. Esta definição não tem como parâmetro unicamente o domicílio, 

mas, observa a relação de consanguinidade, dependência financeira e os laços afetivos dos 

seus membros, sendo que: 

5.1.1.1 A definição de família unipessoal (uma só pessoa, no caso o estudante) somente será 

feita após a observação do conteúdo da redação realizada pelo/a estudante na aba 

“Informações Adicionais” do Cadastro PRAE, pelo/a assistente social. Para tal definição, 

resgata-se a trajetória de vida do/a estudante observando a comprovação de rendimentos 

próprios que garantam sua subsistência autônoma e individual anterior ao período da 

pandemia. O/A mesmo/a deve residir em domicílio diferente da família de origem, não 

receber nenhuma espécie de auxílio do grupo familiar, mesmo que esporadicamente 

(dinheiro, pagamento de aluguel, alimentos, passagens, pensões, vestuários, entre outros).  



5.1.1.2 Estudante solteiro/a, com idade até 24 anos, deverá apresentar documentação 

completa de sua família de origem, mesmo quando residente em domicílio diferente 

daquela.  

5.1.1.3 Estudante solteiro/a e sem rendimentos próprios, independentemente da idade, 

deverá apresentar documentação completa de sua família de origem, mesmo quando 

residente em domicílio diferente daquela.  

5.1.1.4 Estudantes em união estável ou casamento deverão comprovar meios de garantir sua 

sobrevivência para serem considerados como unidade familiar independente. Do contrário, 

cada estudante será considerado com sua unidade familiar de origem.  

5.1.1.5 Para membros declarados que não sejam da unidade familiar consanguínea do/a 

estudante, deverá ser apresentada documentação comprobatória do vínculo/dependência 

(termo de guarda ou assemelhados) e documentação de renda da unidade familiar de 

origem, quando for o caso.  

 

5.1.2 A identificação da renda bruta familiar per capita será feita tendo como referência a 

renda auferida no último mês, considerando a data de envio da documentação, mesmo que 

documentos de outros períodos sejam solicitados. O cálculo da renda familiar bruta mensal 

per capita será feito pela divisão da soma da renda bruta mensal do grupo familiar pelo 

número de pessoas que o integram, a partir das informações declaradas pelo estudante e 

não divergentes das apresentadas em seus documentos. 

 

5.1.3 Os documentos pessoais dos membros da família (não sendo necessário os de 

estudantes nacionais) e os comprovantes de rendimentos dos membros da família e do/a 

estudante deverão ser anexados ao Cadastro PRAE online, em formato pdf ou em arquivo de 

imagem jpeg, de acordo com a relação abaixo: 

 

Identificação  

Menores de 18 anos: 

a) Documento oficial que tenha CPF, foto e assinatura ou Certidão de Nascimento. 

 

Maiores de 18 anos:  

a) Documento oficial que tenha CPF, foto e assinatura; 



b) Cópia da Certidão de Óbito de pais e/ou cônjuges falecidos, quando houver;  

c) Para estudante estrangeiro, passaporte com visto permanente ou Cédula de Identidade 

de Estrangeiro (RNM), contendo informação sobre a validade do visto no Brasil. 

 

Comprovantes de rendimentos 

Maiores de 18 anos: 

a) A última Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) entregue à Receita 

Federal do Brasil, acompanhada do recibo de entrega e da respectiva notificação de 

restituição, quando houver.  

Obs.: Dispensados de declarar IRPF devem encaminhar a imagem da tela de consulta, ou 

arquivo em formato pdf, com sua “Situação das Declarações IRPF”, contendo a informação: 

“Sua declaração não consta na base de dados da Receita Federal” (através do endereço 

eletrônico da Receita Federal do Brasil: 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/ConsRest/Atual.app/paginas/index.asp , 

acessando a informação com o número do CPF e data de nascimento).  

b) Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) obtido on-line no site 

https://meu.inss.gov.br/, ou imagens da Carteira de Trabalho das seguintes partes: 1) 

páginas da foto e da identificação (verso da foto); 2) do último contrato de trabalho 

registrado e da página seguinte em branco (mesmo que não haja nenhum contrato de 

trabalho registrado na carteira, deve-se encaminhar a imagem da primeira folha da página 

em branco na qual ficam registrados os contratos de trabalho).  

 

Apresentar documentação específica de cada membro do grupo familiar, conforme 

descrito nas categorias listadas abaixo: 

 

Para trabalhadores/as assalariados/as 

a) Cópia do contracheque do último mês;  

 

Para desempregados/as, pessoas que não exercem nenhuma atividade remunerada, 

trabalhadores autônomos sem registro, trabalhadores informais (bicos), pescadores e 

recebedores de pensão alimentícia 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/ConsRest/Atual.app/paginas/index.asp
https://meu.inss.gov.br/


a) Declarar a renda e origem da mesma na aba “situação socioeconômica familiar” e/ou na 

aba “situação socioeconômica do estudante”. 

 

Para aposentados/as (idade, tempo de contribuição ou invalidez); pensionistas (por morte) 

ou recebendo auxílio (doença, reclusão, maternidade ou por acidente de trabalho) 

a) Comprovante de proventos do último pagamento, disponibilizado no endereço eletrônico: 

https://www.inss.gov.br/ ou diretamente nos postos de atendimento do INSS. O valor a ser 

informado deve ser da renda bruta mensal. Caso o órgão pagador for outro instituto/fundo 

de previdência, deverá ser apresentada imagem da folha de pagamento do benefício. 

 

Estagiários/as ou bolsistas 

a) Contrato de estágio ou termo de compromisso de bolsa. Será considerado no cálculo da 

renda bruta familiar o valor das bolsas recebidas, exceto aquelas de natureza assistencial.  

 

Empresários/as, sócios/as, cooperados/as 

a) Declaração do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) mais atual, completa, com 

recibo de entrega ou Declaração Anual do SIMPLES do último ano, completo, com recibo de 

entrega.  

 

Microempreendedores individuais (MEI) 

a) Declaração Anual do SIMPLES do último ano, completo, com recibo de entrega.  

 

Agricultores/as 

a) Declarar o valor da renda bruta agrícola do ano de 2019 exclusivamente na aba 

“informações adicionais”. Para informar esse valor descreva o valor bruto dos produtos 

comercializados no ano de 2019, sem deduções de gastos (essa dedução será realizada 

pelos/as assistentes sociais no momento da análise a partir de tabela elaborada por 

Engenheiro Agrônomo, com base nos dados da EPAGRI) e informe qual o produto (milho, 

soja, feijão, bovinos, leite, arroz, fumo, hortaliças, frutas etc.). Some o total do valor 

comercializado na movimentação do bloco de notas (se não tiver a movimentação em mãos 

some todas as notas de venda do ano passado), mais a comercialização realizada de maneira 

informal, portanto, sem bloco de notas, e inclua na aba indicada. Não há a necessidade de 

https://www.inss.gov.br/


preenchimento do valor nas abas “situação socioeconômica familiar” e/ou “situação 

socioeconômica do estudante”, pois o cálculo será realizado pelo/a assistente social. 

 

Proprietários/as de bens imóveis e arrendatários 

a) Contrato(s) de locação ou arrendamento(s) e/ou recibos.  

 

5.1.4 A qualquer prazo, poderão ser solicitados outros documentos além daqueles previstos 

no item 5 deste edital, bem como a realização de entrevistas de forma remota e/ou visitas 

domiciliares, caso haja necessidade, a fim de viabilizar a análise. 

 

6. DO CRONOGRAMA DE ENVIO DO CADASTRO E ANÁLISE 

6.1 O preenchimento do Cadastro e a anexação da documentação comprobatória será 

realizada via Sistema de Cadastros e Benefícios da PRAE online para estudantes de todos os 

campi da UFSC, respeitando o cronograma abaixo: 

 

Envio do Cadastro PRAE Emergencial De 22/05/2020 a 31/05/2020 

Período de análise De 25/05/2020 a 15/06/2020 

 

7. DO RESULTADO DA ANÁLISE DO CADASTRO PRAE EMERGENCIAL 

7.1 O resultado da análise do Cadastro PRAE Emergencial será divulgado pelo e-mail do/a 

estudante, como ainda poderá ser visualizado no Sistema de Cadastros e Benefícios da PRAE, 

por meio de log-in próprio (https://beneficiosprae.sistemas.ufsc.br ).  

7.2 O resultado da análise deste Cadastro poderá apresentar-se por meio dos seguintes 

status: Cadastro Emergencial Deferido ou Indeferido. 

7.3 É de inteira responsabilidade do/a estudante acompanhar as publicações referentes ao 

processo de apresentação do Cadastro da PRAE e conferir os dados no sistema online. 

7.4 O resultado da análise do Cadastro da PRAE estará disponível até a data estipulada no 

cronograma deste edital, após a data da entrega da documentação completa. No momento 

da conclusão, o sistema enviará automaticamente um e-mail ao/à estudante informando 

esta condição. 

Parágrafo único: o (a) Assistente Social poderá entrar em contato com o/a estudante para 

eventuais dúvidas através do endereço de e-mail fornecido no cadastro. 

https://beneficiosprae.sistemas.ufsc.br/


 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 A conclusão do Cadastro PRAE Emergencial não é, por si só, condição que gere aos 

estudantes direito automático de incorporação aos programas que fazem parte da Política 

de Assistência Estudantil implementada pela PRAE/UFSC.  

8.2 A qualquer tempo este Edital poderá ser prorrogado, revogado ou anulado, em parte ou 

no todo, por motivo de interesse público, sem que isso implique direito de indenização de 

qualquer natureza.  

8.3 Todas as informações fornecidas pelo/a estudante estarão sujeitas à verificação e, 

comprovada sua não veracidade, a qualquer tempo, o/a estudante perderá o direito aos 

programas e, eventualmente, estará sujeito à devolução dos valores recebidos 

indevidamente.  

8.4 Os casos omissos neste edital serão analisados pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. 

 

 

 

PEDRO LUIZ MANIQUE BARRETO 

Pró-Reitor de Assuntos Estudantis 

Original Firmado 


